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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0014536/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 02/2025 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CAMPINA VERDE/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 18457291/0001-07, localizado na 
Rua 30, 296 – Medalha Milagrosa, Campina Verde/MG – CEP 38.270-000, torna público o presente processo de 
Dispensa de Licitação, de acordo com o Artigo 75, Inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, diante das 
condições e do fundamento legal expressos no presente. 

2. OBJETO 
 

2.1. Constitui-se como objeto do presente Termo a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE LICENÇAS DO SOFTWARE AUTOCAD - INCLUDING SPECIALIZED TOOLSETS AD 
COMMERCIAL NEW SINGLE-USER ELD ANNUAL SUBSCRIPTION E AUTOCAD LT 2025 COMMERCIAL NEW 
SINGLE-USER ELD ANNUAL SUBSCRIPTION,POR UM PERÍODO 01 (HUM) ANOS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES EM EXECUÇÃO/ANALISE DE PROJETOS DE ENGENHARIA, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA 
DE OBRAS E PLANEJAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA VERDE - MG, conforme tabela de 
itens e valores abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDA
DE 

QUANTIDA
DE 

VALOR 
MÁXIMO 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
1 

LICENÇA AUTOCAD - INCLUDING SPECIALIZED TOOLSETS 
AD COMMERCIAL NEW SINGLE-USER ELD ANNUAL 
SUBSCRIPTION 

 
SE 

 
3 
 

 
R$ 

9806,50 

 
R$ 

29.419,50 

 
2 

LICENÇA AUTOCAD LT 2025 COMMERCIAL NEW SINGLE-
USER ELD  ANNUAL SUBSCRIPTION 

 
SE 

 
1 
 

 
R$ 

2428,63 

 
R$ 2428,63 

VALOR TOTAL R$ 
31.848,13 

 
I- Local de entrega do objeto: Conforme anexo I – Termo de Referência. 
II- Prazo para entrega do objeto: Conforme anexo I – Termo de Referência 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
3.1. A presente Dispensa de Licitação encontra fundamentação legal no Artigo 75, Inciso II da Lei Federal n.º 
14.133/2021 que dispõe: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
... 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 
outros serviços e compras;  
 

Cabe ressaltar que o valor disposto no art. 75, II da Lei 14.133/2021, fora atualizado pelo Decreto nº 12343, de 31 
de dezembro de 2024, passando a ser R$ 62.725,59 (Sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e 
cinquenta e nove centavos).  
 

3.2. Os atos em que se verifique a dispensa de licitação são atos que fogem ao princípio constitucional da 
obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. 
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4. ENVIO DE PROPOSTAS   E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Será aceito o envio de propostas (conforme modelo do ANEXO IV) e docuemtos por meio do e-mail 
licitacao@campinaverde.mg.gov.br ou entregue no Setor de Protocolos da Prefeitura de Campina Verde/MG, na 
Rua trinta, 344296, Medalha Milagrosa, Campina Verde/MG, CEP: 38.270-000. 

 
4.2. As propostas poderão ser enviadas até o dia 04 de fevereiros de 2025, das 07:00h às 11:00h e das 13:00h 
às 17:00h. Propostas recebidas após o fim do prazo não serão consideradas. 

 
4.3. Será declarada vencedora a empresa que apresentar a proposta de menor preço global para o objeto 
licitado e estiver com toda documentação valida. 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

5.1. O fornecedor concorda com todos os termos deste aviso de contratação direta; 

5.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao Município a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de qualquer ato; 

 
5.3. O fornecedor interessado encaminhará a proposta com a descrição do objeto ofertado, com a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos neste aviso; 

 
5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 
vinculam o fornecedor; 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

 
5.6. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

 
5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 
5.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos pela legislação vigente; 

 
5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição; 

 
5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação; 

5.11. É possível a participação de consórcio (art. 15 da Lei nº 14.133/2021); 
 

5.12. É possível a participação de sociedade cooperativa (art. 16 da Lei nº 14.133/2021). 
 

5.12.1. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 
da Lei nº 14.133/2021; 
5.12.2. Serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno 

mailto:licitacao@campinaverde.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

5.13. Lei Complementar nº 123/2006: para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 2º da Lei nº 
14.133/2021, o fornecedor deverá apresentar declaração (anexo II) que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Lei Complementar nº 
123/2006, art. 3º, II). 

 
6. VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO CEIS E CNEP 

 
6.1. Tão logo o Município tenha conhecimento do fornecedor, será verificada a existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/ 
 

6.3. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do fornecedor e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática 
de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências). IV - A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal. 

7. JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

7.1. A proposta de preços deverá conter declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação  (art. 63, § 1º); 

 
7.2. Sendo apresentada proposta igual à outra, prevalece a que for apresentada primeiro; 

7.3. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação; 

 
7.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação; 

 
7.5. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada 
ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se 
necessários; 

7.6. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com 
indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores adequados à proposta vencedora; 

 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que (Lei nº 14.133/2021, art. 59): 

 
a) Contiver vícios insanáveis; 
b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429compilada.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art337m
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art337m
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art337m
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
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c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Município; 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta, podendo 
a planilha ser ajustada pelo fornecedor desde que a substância das propostas não seja alterada; 

 
7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do objeto. 

 
7.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação; 

7.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

8. DA HABILITAÇÃO 
 

8.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

 
a) Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

b) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

8.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste aviso; 

 
8.3. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o Município examinará a proposta 
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

8.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

8.5. Os documentos para fins de habilitação deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 
 

a) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores ou registro comercial, no caso de firma individual 

b) Procuração ou termo de credenciamento, caso seja designado outro representante legal; 
c) Cédula de Identidade do representante legal devidamente constituído; 
d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil; 
e) Certidão Conjunta Negativa (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos relativos aos 

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
f) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
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g) Certidão Negativa (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, expedida pela 
Secretaria do Estado da sede da proponente; 

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura Municipal da sede da 
proponente; 

i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

j) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica licitante (sistema SAJ e EPROC); 

k) Declaração Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, 
artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (* Caso empregue menor, a partir de 
14 anos - na condição de aprendiz - deverá fazer a ressalva) (ANEXO III) 

9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos eventuais recursos administrativos, o processo 
de contratação direta será encaminhado à autoridade superior para aplicação do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

10. CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
 

10.1. Ocorrendo a adjudicação do objeto e homologado o processo de contratação, caso se conclua pela 
contratação, será emitido contrato ou instrumento equivalente, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

 
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pelo Município; 

 
10.4. O aceite de instrumento equivalente ao Contrato Administrativo implica o reconhecimento de que: 

 
a) Aplica-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
b) O contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 
c) O contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma 
Lei. 

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato. 

 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
11.1. O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da lei, pelas seguintes 
infrações: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial ou total do 
11.1.2. contrato/ata de registro de preços; 
11.1.3. deixar de entregar a documentação exigida; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
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11.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
11.1.5. não celebrar o contrato/ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
11.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato/ata de registro de preços; 
11.1.8. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata de registro de preços; 
11.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 
11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração cometida, assim, 
a Administração considerará: 

 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do 
art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
11.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato/ata de registro de preços licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

 
11.6. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4 e 11.1.5 a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato/ata de registro de preços licitado. 

11.7. Para as infrações previstas nos itens 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8, 11.1.9 e 11.1.10 a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato/ata de registro de preços licitado. 

 
11.7.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
11.7.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

11.8. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos incisos do 
artigo 156 da Lei 14.133/21. 
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11.9. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
11.10. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 
ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 

11.11.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.11.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.12. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
 

11.12.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do art. 
158 da Lei 14.133/21; 
11.12.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
11.12.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

11.13. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 

 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
12.1.  No caso de o procedimento restar fracassado, poderá: 

a) Republicar o procedimento, ou; 
b) Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação 

no que se refere à habilitação; ou 
c) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
12.1.1. Os dispostos nas alíneas “a” e “c” do inciso anterior poderão ser utilizados nas hipóteses de o 
procedimento restar deserto. 

12.2. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por e-mail (licitacao@campinaverde.mg.gov.br) . 

mailto:(licitacao@campinaverde.mg.gov.br)
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12.3. Casos omissos serão dirimidos à luz da Lei nº 14.133/2021, sempre com apoio da assessoria jurídica  
 
 
 
 
Campina Verde, 29 de Janeiro de 2025 

 
 
 
 

 
HELDER PAULO CARNEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
LICENCIAMENTO DE USO DO SOFTWARE AUTOCAD 

1. INTRODUÇÃO 
 

Este Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as exigências técnicas e a metodologia para 
contratação de empresa para fornecimento de licenciamento de uso do software Autocad, a ser instalados e 
utilizados pela Secretaria de Obras e Planejamento, localizada na Rua Trinta, n° 296, bairro Medalha Milagrosa, 
neste Município de Campina Verde/MG 

2. JUSTIFICATIVA 
 

Necessita-se do software para uso interno da secretaria, para utilização na elaboração de projetos. A 
presente contratação se justifica diante da importância do AutoCAD como ferramenta essencial para atender 
às demandas técnicas da Secretaria de Obras. A necessidade de precisão, eficiência e qualidade na elaboração 
de projetos de engenharia exige o uso de soluções especializadas e reconhecidas no mercado. O AutoCAD, 
sendo uma plataforma consolidada para desenho técnico, modelagem e documentação, é imprescindível para 
garantir que os projetos sejam realizados com excelência, atendendo aos padrões exigidos pelo setor e pelas 
atividades da secretaria. 

 

Conforme Lei 14.133/21, art. 19, inciso V, os órgãos da Administração com competência regulamentar devem: 
 
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados 
que permitam a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais 
de obras e serviços de engenharia. 
§ 3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, 
sempre que adequada ao objeto da licitação, será preferencialmente 
adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building 
Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados 
similares ou mais avançados que venham a substituí-la. 

Diante do exposto, a presente contratação é primordial para garantir a eficiência nos parâmetros das etapas nos 
processos de Obras e Engenharia, uma vez que produz elementos que aumentam a precisão de projetos, 
medições, plantas e demais instrumentos. Além disso, o referido pacote adota a tecnologia necessária ao 
cumprimento do disposto no parágrafo terceiro da lei 14.133/21, permitindo o avanço e adequação à 
modelagem exigida. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

O município não dispõe de software próprio para atender às necessidades específicas de criação, edição, e 
gestão de projetos de engenharia, abrangendo desde a concepção inicial até a entrega final e para garantir a 
eficácia na realização de serviços de obras e engenharia, é necessário implantar um sistema que permita a 
realização de projetos de forma precisa e em tempo hábil. Proporcionando, dessa forma, qualidade e bom 
desempenho em todas as etapas do processo, evitando ocorrências de erros que possam comprometer o 
andamento da obra ou acarretar em gastos desnecessários. Para isso, a contratação de licença do software 
autocad por meio de empresa autorizada a fornecer a ferramenta, é primordial para a eficiência na execução de 
tais demandas e para o cumprimento do disposto em legislação vigente. Esta contratação vai  
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otimizar processos, reduzir erros, criar desenhos técnicos precisos garantindo conformidade com normas 
técnicas. 

4. OBJETO PREÇO E METODOLOGIA DA PESQUISA DE MERCADO  

Este Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de licenciamento de uso 
do Software AutoCAD por 12 meses. 

 
LOTE 01 – LICENCIAMENTO DE SOFTWARE AUTODESK AUTOCAD 

Item Descrição Unidade Quantidade 

 
1 

LICENÇA AUTOCAD - INCLUDING SPECIALIZED TOOLSETS AD COMMERCIAL 
NEW SINGLE-USER ELD ANNUAL SUBSCRIPTION  

SE 
 

3 
 

 
2 

LICENÇA AUTOCAD LT 2025 COMMERCIAL NEW SINGLE-USER ELD  ANNUAL 
SUBSCRIPTION 

 
SE 

 
1 
 

 
A administração pesquisou preços diretamente com fornecedores do ramo, justificando- se o tipo de orçamento 
por se tratar de software específico e já utilizado pelo município. Obtivemos o valor estimado/referência de R$ 
31.848,13 (trinta e um mil oitocentos e quarenta e oito reais e treze centavos). 
 
 

5. OUTRAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

A empresa contratada deverá realizar o fornecimento, conforme especificações constantes deste 
Termo de Referência. 

 

6. FORMA DE CONTRATAÇÃO 
 

A contratação será realizada com base no MENOR PREÇO. 
 

7. PRAZO DE ENTREGA 

O fornecimento das licenças deverá ser realizado no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão 
da Ordem de Compra. 

 

8. FORMA DE PAGAMENTO 
 

Após a finalização dos serviços, acompanhado do aceite da Secretaria de Obras e Planejamento e da 
Nota Fiscal dos serviços prestados, o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias. 

 

9. INFORMAÇÕES PARA CONTATO 
 

Eventuais dúvidas que houverem sobre a prestação dos serviços solicitados podem ser sanadas 
diretamente na Secretaria  Obras e Planejamento do Município de Campina Verde, ou através dos e-mail 
planejamento@campinaverde.mg.gov.br. 

 
 

10. EMBASAMENTO LEGAL: 
 
O presente caso fundamenta-se em uma das hipóteses previstas no art. 75 da Lei 14133/21: 

mailto:planejamento@campinaverde.mg.gov.br
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Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 11.871, de 2023) 
Vigência. 
OBS: valor atualizado para R$62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 
reais e cinquenta e nove centavos) conforme Decreto 12.343 de 31/12/2024. 

 

11. DA DISPENSA DO ETP 
 
Trata-se de objeto comum de fácil delimitação e justificativa, e de pequeno valor, sendo assim todos os dados 
necessários a elaboração da contratação encontram-se dispostos no termo de referência, dispensamos o estudo 
técnico preliminar nos termos do art. 72, inciso I da Lei 14.133/21. 
 

12.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Não se admitirá subcontratação; 
 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

Atuará como Gestor do Contrato a Secretária Municipal de Obras e Planejamento, Talita Ferreira Borges 
Lacerda, como Fiscal o Engenheiro Civil, Sr. Igor Santos. 
 
Campina Verde, 29 de Janeiro de 2025 
 
 
 

Talita Ferreira Borges Lacerda 
Secretária Municipal de Obras e Planejamento 
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ANEXO II 
DECLARAÇÃO LC 123/2006 

 

APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 
 , inscrito no CPF/CNPJ nº  , DECLARA, nos termos do 

art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006, no ano-calendário de realização da licitação/contratação não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem o previsto no art. 3º, II da Lei Complementar nº 
123/2006, sendo que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021. Por ser expressão da verdade, assumo 
inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

 
(LOCAL), (DATA). 

 

 

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
AO MUNICÍPIO DE CAMPINA VERDE/MG 

 

 
 (Razão Social da Empresa), estabelecida na    
(endereço completo)  , inscrita no CNPJ sob n. 
 , neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 
suas atribuições legais, vem: 

 

 
DECLARAR, Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 
7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. (* Caso empregue menor, a partir de 14 anos - na condição de 
aprendiz - deverá fazer a ressalva). 

RESSALVA, emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

 
Ciente da responsabilidade pelas declarações prestadas na área cível, administrativa e criminal. 

 

 
Por ser verdade assina a presente. 

 

 
(LOCAL), (DATA). 

 

 

(NOME COMPLETO – CNPJ/CPF) 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
NOME DA EMPRESA:        
ENDEREÇO:         
CIDADE:  CEP   ESTADO:    
FONE/FAX DA EMPRESA/REPRESENTANTE:       
CNPJ Nº.        
E-MAIL.        
CONTA CORRENTE:   AGÊNCIA:   BANCO:  

 
A presente proposta tem como objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE LICENÇAS DO SOFTWARE AUTOCAD - INCLUDING SPECIALIZED TOOLSETS AD 
COMMERCIAL NEW SINGLE-USER ELD ANNUAL SUBSCRIPTION E AUTOCAD LT 2025 COMMERCIAL NEW 
SINGLE-USER ELD ANNUAL SUBSCRIPTION,POR UM PERÍODO 01 (HUM) ANOS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES EM EXECUÇÃO/ANALISE DE PROJETOS DE ENGENHARIA, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE 
OBRAS E PLANEJAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA VERDE - MG, de acordo as especificações 
constantes do edital, em especial seu ANEXO I – Termo de Referência. 

 
 

ANEXAR PLANILHA CONTENDO A DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS, VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL DE 
CADA ITEM DO OBJETO, conforme ANEXO I 

Valor total (global) por extenso:   
 

DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

 
O  licitante  ,  inscrito  no  CPF/CNPJ nº  , 

DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta; 

 
13.1. Manteremos nossa proposta válida por 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de abertura da 

licitação. 

13.2. Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no 

prazo  determinado  no  documento  de  convocação,  indicando  para  esse  fim  o 

Senhor(a)  ,(função/cargo)  , portador(a) da Cédula de 

Identidade  RG  Nº  ,  expedida  pelo    de   ,  e  inscrito  no  CPF  sob  o  Nº 

 , representante legal desta empresa. 

 
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do 
Código Penal. 

 

Nome completo e Assinatura do responsável legal e carimbo da Empresa 
LOCAL/DATA 

                                             

                                                        MINUTA DO CONTRATO 
Processo Licitatório N° 0014536/2025 

 Dispensa de Licitação N° 02/2025  
CONTRATO Nº XXXX/XXXX 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
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DAS PARTES 
 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CAMPINA VERDE/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob o n. 18.457.291/0001-07, com sede Administrativa situada na Rua Trinta, n° 296, Medalha 
Milagrosa, CEP 38.260-000, no Município de Campina Verde, Estado de Minas Gerais, através da Autoridade 
Competente: XXXXXXXXXX, inscrito (a) no CPF-MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX designado CONTRATANTE. 

 
CONTRATADA : A empresa XXXXXXXXX inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXX, com sede à XXXXXXXXX, no 
Município de XXXXXXXXX, e-mail XXXXXXXXX, telefone XXXXXXXXX, representada neste ato pelo(a) seu(ua) 
Administrador/Procurador(a) XXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o n. XXX.XXX.XXX-XX doravante simplesmente 
designada CONTRATADA. 

 
Nos termos do Processo Licitatório na modalidade de Dispensa de Licitação supracitados, normas 

da Lei Federal n. 14.133/21  e demais legislações pertinentes firmam o presente contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
Objeto:  . 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

 

2.1. O objeto deste contrato deverá ser executado em estrita obediência ao presente instrumento, 
devendo ser observados integralmente o procedimento de Dispensa de licitação e seus anexos, bem 
como a proposta elaborada pela CONTRATADA, passando tais documentos a fazer parte integrante do 
presente instrumento, para todos os fins de direito, sendo qualquer detalhe que se mencione em um 
documento e se omita em outro, considerado especificado e válido. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. O preço certo e ajustado entre as partes pela perfeita e integral execução do objeto do presente 
contrato é de R$   (valor por extenso), conforme 
proposta apresentada pela contratada e conforme quadro abaixo: 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
3.2. No preço fixado nesta cláusula compreende todas as despesas e custos que, direta ou indiretamente, 
tenham relação com a perfeita execução deste contrato, constituindo-se na única remuneração devida. 

 
3.3. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão fixos e irreajustáveis, considerando o 
prazo de vigência contratual, vedado qualquer reajustamento de preços contrário aos termos legais. 

 
 
3.4. O pagamento será efetuado após instalação do software, mediante depósito bancário em conta 
corrente de titularidade da CONTRATADA, no prazo de até 30 (TRINTA) dias consecutivos após a 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, para execução dos processos administrativos e contábeis, até o 
efetivo pagamento. 

 
3.5. O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal, e a respectiva Autorização de 
Fornecimento, com o comprovante de entrega no verso da mesma, devendo estar anexados à nota fiscal 
os comprovantes de regularidade – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa Federal, 
Estadual, Municipal, Trabalhista e Comprovante de Regularidade do FGTS. 
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3.5.1. Não serão efetuados pagamentos antecipados. 
 

3.6. O Poder Executivo do Município de Campina Verde, ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, 
referente a qualquer serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a retenção do Imposto de 
Renda – IR, em observância o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, no art. 15, da Lei Federal nº 
9.249 de 1995, e, também, na Instrução Normativa nº 1234/2012, com alterações dadas pela Instrução 
Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil. 

 

3.6.1. Não se aplica a retenção de imposto de renda aos optantes do Simples Nacional, incluindo-se os 
Microempreendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução Normativa nº 765 da Receita Federal do 
Brasil,além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não incidência ou alíquota zero de 
imposto de renda conforme o artigo 4º da Instrução Normativa 1234/2012. 

 
3.7. A nota fiscal que eventualmente for apresentada com erros ou inconsistências será devolvida à 
CONTRATADA para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 3.4 os dias que 
se passarem entre a data de devolução e a de sua reapresentação. 

 
3.8. Antes de ser efetuado o pagamento será verificada a regularidade da CONTRATADA com relação 
aos documentos de habilitação, conforme determinado em Lei, cujos documentos serão anexados no 
processo de pagamento. 

 
3.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 
3.10. A CONTRATANTE somente atestará a entrega e liberará a Nota Fiscal/Fatura para pagamento, 
quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
4.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária, prevista na Lei Orçamentária do Exercício vigente: 
Ficha: 189 Fonte : 1500 
Dotação Orçamentaria: 02.02.06.01.15.451.0011.01.2.559.3.3.90.39.00.00 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
5.1 O presente Contrato terá prazo de execução de até 60 dias úteis, após assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado, excepcionalmente, na ocorrência das hipóteses previstas em Lei.  
 

5.1.1 Encerrada sua vigência, a extinção do contrato operar-se-á de pleno direito. Extinto o contrato em 
decorrência do decurso do prazo de vigência nele estabelecido não pode, em hipótese alguma, ser objeto 
de prorrogação. 

 
5.1.2 Eventual prorrogação, nas hipóteses admitidas em lei, deve ser promovida antes do término da 
vigência da avença original, por meio de termo aditivo, sob pena de nulidade do ato. 

 
5.2. Eventuais prorrogações de prazo deverão ser justificadas formalmente, e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato, devidamente autuados no processo licitatório. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9430.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%209.430%2C%20DE%2027%20DE%20DEZEMBRO%20DE%201996.%26text%3DDisp%C3%B5e%20sobre%20a%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20tribut%C3%A1ria%2Cconsulta%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

6.1. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 
 

6.1.1. Entregar o objeto deste Contrato na forma, condições e prazos estipulados pela CONTRATANTE e 
de acordo com a proposta apresentada, parte integrante deste instrumento, bem como cumprir com todas 
as normas e determinações necessário para a entrega, vindo a responder pelos danos eventuais que 
comprovadamente vier a causar, em decorrência de descumprimento a quaisquer das cláusulas nele 
previstas. 

 

6.1.2. Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e formalmente, de qualquer anormalidade que 
venha a verificar na entrega/execução, mesmo que estes não sejam de sua competência. 

 

6.1.3. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 

6.1.4. Refazer, corrigir, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que venham a 
apresentar desconformidades com as exigências especificadas no respectivo procedimento de Licitação, 
sem ônus à CONTRATANTE, nos termos do que assegura a Lei n. 14.133/21. 

 

6.1.5. Manter durante a execução do Contrato todas as condições mínimas de habilitação e 
qualificação exigidas. 

 

6.1.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, nos termos do que assegura a Lei n. 14.133/21. 

6.2. São obrigações do Município CONTRATANTE: 
 

6.2.1. Comunicar à CONTRATADA toda e quaisquer ocorrências relacionadas com a 
entrega/execução do objeto deste contrato. 

 

6.2.2. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos e informações indispensáveis ao fiel cumprimento do 
contrato. 

 

6.2.3. Notificar a CONTRATADA, formalmente, de quaisquer irregularidades ou imperfeições que 
venham a ocorrer, em função da entrega do objeto deste contrato, visando a sua regularização. 

 

6.2.4. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o produto/serviço que a CONTRATADA executar 
em desacordo com as especificações da dispensa de Licitação e do presente contrato. 

 

6.2.5. Efetuar os pagamentos no prazo e forma estabelecidos na Cláusula Terceira. 
 

6.2.6. Providenciar a respectiva publicação, em resumo, do extrato do presente instrumento e de 
eventuais aditivos, na imprensa oficial, na forma prevista em Lei. 

 

6.2.6.1. As despesas resultantes da publicação e de seus eventuais aditivos correrão por conta da 
CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
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7.1. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado no Termo de Referencia 
 

7.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n.14.133, de 2021. 

 

7.3. São atribuições do fiscal do contrato, designado pelo Ordenador de Despesa dos Órgãos da 
Administração Municipal Direta: 
I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidasna 
execução do objeto contratado; 
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações 
e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III - proceder às medições dos serviços executados; 
IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras; 
V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; VI - 
proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; VIII - realizar, na forma do art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 
IX - abrir processo administrativo e o encaminhar, com vistas à apuração de eventuais 
irregularidades e aplicação das respectivas sanções previstas em contrato; e, 
X - outras atividades compatíveis com a função ou especificados na Ata de Registro de Preços. 

7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 

 
7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

 
7.6. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 

8.1. O licitante ou contratado terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no Art. 
155 da Lei 14.133/2021, sendo as seguintes: 

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as sanções previstas no Art. 156 da Lei 
14.133/2021, sendo as seguintes: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 

8.3. A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas 
nos art. 156 a 163, da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

9.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão sujeitos as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos e demais documentos que fazem parte de instrumento. 

 

9.2. O Objeto deste contrato será recebido em obediência ao constante no Art. 140 da Lei 14.133/2021: 
 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

9.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato. 

9.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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10.1. Poderá este Contrato ter extinção na forma da lei, pela ocorrência das situações previstas no Art. 
137,138 e 139 da Lei 14.133/2021. 

 

10.2. Os casos de rescisão e/ou extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, precedidos de autorização formal fundamentada da autoridade competente e assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

 

10.3. Na hipótese de se operar a rescisão do presente Contrato, a CONTRATADA reconhece, desde 
logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couber, as medidas previstas nos Art. 155 e 156 da Lei 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

11.1. É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto deste instrumento, a associação do 
contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, constituindo sua inobservância, 
motivo para rescisão do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO E DOS CASOS OMISSOS 

 

12.1. O presente Contrato encontra-se vinculado ao Processo Licitatório que o originou, cujo Edital e seus 
anexos considerados como partes integrantes, sendo os casos omissos resolvidos à luz da Lei n.14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

 

13.1. A troca eventual de documentos entre o Município de Campina Verde e a CONTRATADA será feita 
formalmente, mediante protocolo ou através de e-mail. 

 
CLÁUSLA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 

14.1. As partes elegem o foro da Comarca de Campina Verde/MG Estado de Minas GErais, renunciando 
expressamente a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questionamentos, 
porventura, relacionados à execução do presente contrato. 

 
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, firmam o presente 

instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, perante duas testemunhas, a fim de que produza seus efeitos 
legais, cujo instrumento ficará arquivado, em uma via, no Município de Campina Verde/MG no respectivo processo 
licitatório e uma via com a empresa, nos termos do que dispõe a Lei 14.133/2021. 

Campina Verde, MG, XX de XXXXXXXXX de XXXX. 

 
Representante Legal 

CONTRATADA 

                                                                                            Prefeito Municipal 
Testemunhas: 
1) 
2) 
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